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ATENÇÃO:  A bibliografia sugerida neste Anexo tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, 
não excluindo, em hipótese alguma, outros livros que abranjam a matéria indicada para cada função. 

 
 

 

FUNÇÃO: Auxiliar de Serviços Gerais 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Fundamental Completo 

PROVAS: Língua Portuguesa e Matemática 

 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

A prova constará de questões de interpretação de texto(s) de natureza diversa: descritivo, narrativo, 
dissertativo, e de diferentes gêneros como, por exemplo, poema, texto jornalístico, propaganda, charge, tirinha, 
etc. Nessas questões, além dos conhecimentos linguísticos gerais e específicos relativos à leitura e 
interpretação de um texto, tais como: apreensão da ideia central ou do objetivo do texto, identificação/análise de 
informações e/ou ideias expressas ou subentendidas, da estrutura ou organização do texto, da articulação das 
palavras, frases e parágrafos (coesão) e das ideias (coerência), das relações intertextuais, ilustrações ou 
gráficos, recursos sintáticos e semânticos, do efeito de sentido de palavras, expressões, ilustrações, também 
poderão ser cobrados os seguintes conteúdos gramaticais, no nível correspondente à 8.ª série: divisão silábica, 
grafia de palavras, acentuação gráfica, concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; crase; 
pontuação; classes gramaticais (reconhecimento e flexões); estrutura e formação de palavras; sinônimos, 
antônimos, homônimos e parônimos. Denotação e conotação. Figuras de linguagem. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
Gramáticas da Língua Portuguesa a que o candidato tenha mais fácil acesso, adaptadas ao Ensino 
Fundamental. Livros didáticos adotados nas escolas de 1.º grau (5.ª a 8.ª séries). 
 
MATEMÁTICA 
1. Números: números primos, algoritmo da divisão. Sistemas de numeração. Critérios de divisibilidade. Máximo 
divisor comum (entre números inteiros). Mínimo múltiplo comum (entre números inteiros). 2. Conjuntos 
Numéricos: operações: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação nos conjuntos 
numéricos. Propriedades dessas operações. Médias (aritmética e ponderada). Módulo e suas propriedades. 
Desigualdades, Intervalos. Sistemas de medidas. 3. Proporcionalidade: razões e proporções: propriedades. 
Regra de três simples e composta. Regra de sociedade. Percentagem. Juros simples e compostos. Descontos 
simples e compostos. 4. Funções: gráficos de funções: definição e representação. 5. Função afim: definição, 
valor numérico, gráfico, raízes, estudo dos sinais, gráficos. Equações e inequações do 1.º grau. Sistema de 
equações do 1.º grau. 6. Função quadrática: definição, valor numérico, gráfico, raízes, estudo dos sinais, 
gráficos. Equações e inequações do 2.º grau. Equações biquadradas. 7. Expressões algébricas. Polinômios, 
algoritmos de divisão, produtos notáveis e fatoração. 8. Geometria Plana: curvas. Ângulos. Triângulos e 
quadriláteros. Igualdade e semelhança de triângulos. Relações métricas no triângulo retângulo. Trigonometria 
no triângulo retângulo e relações trigonométricas. Círculos e discos. Polígonos regulares e relações métricas. 
Feixes de retas. Áreas e perímetros. 9. Estatística básica: conceitos, coleta de dados, amostra. Gráficos e 
tabelas: interpretação. Distribuição de frequência. Médias, moda e mediana. 10. Probabilidades: espaço 
amostral. Experimentos aleatórios. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
BIGODE, Antônio José Lopes. Matemática Hoje é Feita Assim. 5.ª a 8.ª séries. São Paulo: FTD, 2000. IMENES 
& LELLIS. Matemática. 5.ª a 8.ª séries. São Paulo: Scipione. 1997. Livros didáticos do Ensino Fundamental. 
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FUNÇÃO: Apoio Comunitário 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio Completo 

PROVAS: Língua Portuguesa e Conhecimentos Específicos 

 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Leitura, compreensão e interpretação de textos de natureza diversa: descritivo, narrativo, dissertativo, e de 
diferentes gêneros, como, por exemplo, crônica, notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, texto 
argumentativo, informativo, normativo, charge, propaganda, ensaio, etc. As questões de texto verificarão as 
seguintes habilidades: identificar informações no texto; relacionar uma informação do texto com outras 
informações oferecidas no próprio texto ou em outro texto; relacionar uma informação do texto com outras 
informações pressupostas pelo contexto; analisar a pertinência de uma informação do texto em função da 
estratégia argumentativa do autor; depreender de uma afirmação explícita outra afirmação implícita; identificar a 
ideia central de um texto; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; inferir o sentido de 
uma palavra ou expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou a estrutura morfológica da 
palavra (radical, afixos e flexões); relacionar, na análise e compreensão do texto, informações verbais com 
informações de ilustrações ou fatos e/ou gráficos ou tabelas e/ou esquemas; relacionar informações constantes 
do texto com conhecimentos prévios, identificando situações de ambiguidade ou de ironia, opiniões, valores 
implícitos e pressuposições. Habilidade de produção textual. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão 
culto da língua. As questões de gramática serão baseadas em texto(s) e abordarão os seguintes conteúdos: 
Fonética: acento tônico, sílaba, sílaba tônica; ortoépia e prosódia. Ortografia: divisão silábica; acentuação 
gráfica; correção ortográfica. Morfologia: estrutura dos vocábulos: elementos mórficos; processos de formação 
de palavras: derivação, composição e outros processos; classes de palavras: classificação, flexões nominais e 
verbais, emprego. Sintaxe: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, funções sintáticas; 
concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal, crase; colocação de pronomes: próclise, mesóclise, 
ênclise (em relação a um ou a mais de um verbo). Semântica: antônimos, sinônimos, homônimos e parônimos. 
Denotação e conotação. Figuras de linguagem. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
ABAURRE, Maria Luíza; PONTARA, Marcela Nogueira. Coleção base: português – volume único. São Paulo: 
Moderna. CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo: Ática. 
INFANTE, Ulisses. Curso de gramática aplicada aos textos. São Paulo: Scipione. ROCHA LIMA, Carlos 
Henrique da. Gramática normativa da língua portuguesa. Rio de Janeiro: José Olympio.  
Observação: Para o conteúdo gramatical, a bibliografia indicada serve como sugestão, podendo o candidato 
recorrer a outras gramáticas que lhe forem mais acessíveis. O candidato poderá recorrer também a livros 
didáticos adotados nas escolas de Ensino Médio (2.º grau). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO: Constituição Federal de 1988. Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS). O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social – 
Norma Operacional Básica (NOB/SUAS). Noções sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
NOB/2005.  Noções básicas sobre os Programas PETI, Bolsa Família e PAIF, Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – ProJovem, Projeto Agente Jovem. Noções sobre o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN. Programa Centro de Referência da Assistência Social – CRAS –, funcionamento, 
acompanhamento e avaliação. Estatuto da Criança e do Adolescente. Política Nacional do Idoso. Noções 
Básicas sobre o Estatuto do Idoso. Decreto n.º 3.298/1999, que regulamenta a Lei n.º 7.853, dispondo sobre a 
Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Legislação do Programa Poupança 
Jovem. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
Legislação do Programa Poupança Jovem – Decreto n.º 44.476/2007, que institui o Programa Poupança 
Jovem. Decreto n.º 44.548/2007, que regulamenta o Programa Poupança Jovem. Lei Estadual n.º 16.760/2007 
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– dispõe sobre o repasse de recursos a beneficiários do Programa Poupança Jovem. Decreto n.º 44.696/2008, 
que altera o Decreto n.º 44.476/2007. Decreto n.º 44.697/2008, que altera o Decreto n.º 44.548/2007. Decreto 
n.º 44.839/2008, que altera o Decreto n.º 44.548/2007. Decreto n.º 44.944/2008, que altera o Decreto n.º 
44.476/2007. Resolução Sedese n.º 50/2009, que estabelece normas complementares do Programa Poupança 
Jovem. Constituição Federal de 1988. Lei nº. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS). Lei Federal n.º 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente. ECA). Lei n.° 8.842/1994 e 
Lei n.° 10.741/2003 (Política Nacional do Idoso, Estatuto do Idoso). Lei n.° 10.835/2004, Lei n.° 10.836/2004 
(Bolsa Família).  Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS –, NOB/2005. Resolução n.º 145, de 15 de outubro de 2004 (Política Nacional de Assistência Social – 
PNAS –, que institui o Sistema Único da Assistência Social – SUAS).  Portaria n.° 879, de 3 de dezembro de 
2001 (Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano). Decreto n.º 5.557, de 5 de outubro de 
2005 (ProJovem instituído pela Lei n.º 11.129, de 30 de junho de 2005). Decreto n.º 6.214, de 26 de setembro 
de 2007 (BPC). Resolução n.º 43, de 18 de junho de 2007, SEDESE/MG (CRAS). PORTARIA n.º 78, de 8 de 
abril de 2004 (Programa de Atenção Integral à Família – PAIF). Orientações Técnicas para o Centro de 
Referência de Assistência Social (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Versão Preliminar. 
Brasília, junho de 2006). Decreto n.º 3.298/1999, que regulamenta a Lei n.º 7.853 (disposições sobre a Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência). 
 
 
 

FUNÇÕES: Educador, Técnico Especialista em TI – Tecnologia da Informação 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Superior Completo (conforme especificado no Anexo I do Edital) 

PROVAS: Língua Portuguesa e Conhecimentos Específicos 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Leitura, compreensão e interpretação de textos de natureza diversa: descritivo, narrativo, dissertativo, e de 
diferentes gêneros, como, por exemplo, crônica, notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, texto 
argumentativo, informativo, normativo, charge, propaganda, ensaio, etc. As questões de texto verificarão as 
seguintes habilidades: identificar informações no texto; relacionar uma informação do texto com outras 
informações oferecidas no próprio texto ou em outro texto; relacionar uma informação do texto com outras 
informações pressupostas pelo contexto; analisar a pertinência de uma informação do texto em função da 
estratégia argumentativa do autor; depreender de uma afirmação explícita outra afirmação implícita; identificar a 
ideia central de um texto; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; inferir o sentido de 
uma palavra ou expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou a estrutura morfológica da 
palavra (radical, afixos e flexões); relacionar, na análise e compreensão do texto, informações verbais com 
informações de ilustrações ou fatos e/ou gráficos ou tabelas e/ou esquemas; relacionar informações constantes 
do texto com conhecimentos prévios, identificando situações de ambiguidade ou de ironia, opiniões, valores 
implícitos e pressuposições. Habilidade de produção textual. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão 
culto da língua. As questões de gramática serão baseadas em texto(s) e abordarão os seguintes conteúdos: 
Fonética: acento tônico, sílaba, sílaba tônica; ortoépia e prosódia. Ortografia: divisão silábica; acentuação 
gráfica; correção ortográfica. Morfologia: estrutura dos vocábulos: elementos mórficos; processos de formação 
de palavras: derivação, composição e outros processos; classes de palavras: classificação, flexões nominais e 
verbais, emprego. Sintaxe: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, funções sintáticas; 
concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal, crase; colocação de pronomes: próclise, mesóclise, 
ênclise (em relação a um ou a mais de um verbo). Semântica: antônimos, sinônimos, homônimos e parônimos. 
Denotação e conotação. Figuras de linguagem. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
ABAURRE, Maria Luíza; PONTARA, Marcela Nogueira. Coleção base: português – volume único. São Paulo: 
Moderna. CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Nacional. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo: Ática. 
INFANTE, Ulisses. Curso de gramática aplicada aos textos. São Paulo: Scipione. ROCHA LIMA, Carlos 
Henrique da. Gramática normativa da língua portuguesa. Rio de Janeiro: José Olympio.  
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Observação: Para o conteúdo gramatical, a bibliografia indicada serve como sugestão, podendo o candidato 
recorrer a outras gramáticas que lhe forem mais acessíveis. O candidato poderá recorrer também a livros 
didáticos adotados nas escolas de Ensino Médio (2.º grau). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO: Constituição Federal de 1988. Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS). O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social – 
Norma Operacional Básica (NOB/SUAS). Noções sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
NOB/2005.  Noções básicas sobre os Programas PETI, Bolsa Família e PAIF, Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – ProJovem, Projeto Agente Jovem. Noções sobre o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN. Programa Centro de Referência da Assistência Social – CRAS –, funcionamento, 
acompanhamento e avaliação. Estatuto da Criança e do Adolescente. Política Nacional do Idoso. Noções 
Básicas sobre o Estatuto do Idoso. Decreto n.º 3.298/1999, que regulamenta a Lei n.º 7.853, dispondo sobre a 
Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Legislação do Programa Poupança 
Jovem. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
Legislação do Programa Poupança Jovem – Decreto n.º 44.476/2007, que institui o Programa Poupança 
Jovem. Decreto n.º 44.548/2007, que regulamenta o Programa Poupança Jovem. Lei Estadual n.º 16.760/2007, 
que dispõe sobre o repasse de recursos a beneficiários do Programa Poupança Jovem. Decreto n.º 
44.696/2008, que altera o Decreto n.º 44.476/2007. Decreto n.º 44.697/2008, que altera o Decreto n.º 
44.548/2007. Decreto n.º 44.839/2008, que altera o Decreto n.º 44.548/2007. Decreto n.º 44.944/2008, que 
altera o Decreto n.º 44.476/2007. Resolução Sedese n.º 50/2009, que estabelece normas complementares do 
Programa Poupança Jovem. Constituição Federal de 1988. Lei nº. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS). Lei Federal n.º 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente. 
ECA). Lei n.° 8.842/1994 e Lei n.° 10.741/2003 (Política Nacional do Idoso, Estatuto do Idoso). Lei n.° 
10.835/2004, Lei n.° 10.836/2004 (Bolsa Família).  Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS –, NOB/2005. Resolução n.º 145, de 15 de outubro de 2004 
(Política Nacional de Assistência Social – PNAS –, que institui o Sistema Único da Assistência Social – SUAS).  
Portaria n.° 879, de 3 de dezembro de 2001 (Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano). 
Decreto n.º 5.557, de 5 de outubro de 2005 (ProJovem instituído pela Lei n.º 11.129, de 30 de junho de 2005). 
Decreto n.º 6.214, de 26 de setembro de 2007 (BPC). Resolução n.º 43, de 18 de junho de 2007, SEDESE/MG 
(CRAS). PORTARIA n.º 78, de 8 de abril de 2004 (Programa de Atenção Integral à Família – PAIF). 
Orientações Técnicas para o Centro de Referência de Assistência Social (Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome. Versão Preliminar. Brasília, junho de 2006). Decreto n.º 3.298/1999, que regulamenta a Lei 
n.º 7.853 (disposições sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência). 
 

Montes Claros-MG, 4 de julho de 2013. 
 

 

Professor Wilson Atair Ramos 
Superintendente Administrativo 

Fadenor 

Professora Maria Ivete Soares de Almeida 
Reitora em Exercício 

Unimontes 


